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Ex.™ Senhor,
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Junto se envia o parecer desta Entidade sobre o tarifário dos serviços de abastecimento, 

saneamento e resíduos para 2024.

De acordo com o n.^ 3 do artigo 50.^ dos Estatutos da ERSAR, aprovados pela Lei n.^ 10/2014, de 

6 de março, e em cumprimento do n.^ 8 do artigo 28.9 do Regulamento de Procedimentos 

Regulatórios (Regulamento n.9 446/2018, publicado em Diário da República, 2.9 série, n.9 140, de 

23 de julho 2018), o parecer será objeto de publicação no sítio da internet desta entidade 

reguladora.

Nestes termos, e caso a entidade gestora considere existirem informações confidenciais no 

referido parecer deve, no prazo de 10 dias, informar a ERSAR dessa situação nos termos previstos 

pelo n.9 4 do artigo 51.9 do referido regulamento.

Com os melhores cumprimentos.
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A Presidente

Anexo: 1-001653/2023

(Prof.s Doutora Vera Eiró)

Rua Tomás da Fonseca, Torre G - 8® 
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ERSAR

Parecer sobre a formação de tarifários 2024

Informação 1-001653/2023

Entidade gestora Município de Idanha-a-Nova

Serviços Abastecimento de água, saneamento de águas residuais e gestão

de resíduos urbanos

Data da deliberação do

Conselho de Administração 2023-11-14

1. Eoqu9doarri6nto

A ERSAR tern oomo atribuição avaliao e auditar a fixação e aplicação da9 taoifas praticadas pelas 

entidades gestoras dos serviços de águas e resíduos de titularidade municipal, nos termos do artigo 

5.9 dos seus Estatutos aprovados pela Lei n.9 10/2014, de 6 de março, alterada pela Lei n.9 75-B/2020, 

de 31 de dezembro. De acordo com o n.9 7 do artigo 21.9 da Lei n.9 73/2013, de 3 de setembro, estão 

sujeitas ao parecer desta Entidade Reguladora as tarifas municipais dos serviços, no que respeita à sua 

conformidade com as disposições legais e regulamentares em vigor.

A Câmara Municipal (CM) de Idanha-a-Nova submeteu a parecer da ERSAR, em 15 de outubro de 2023, 

a proposta de revisão tarifária dos serviços de águas e resíduos para o ano de 2024.

Na sequência da análise dos elementos remetidos e da informação existente na ERSAR, apresenta-se 

0 parecer da ERSAR relativo à proposta tarifária para 2024. Salvaguarda-se que eventuais incorreções 

e/ou omissões da informação reportada pela entidade gestora podem comprometer a adequabilidade 

das conclusões e recomendações emitidas.

2. Avaliação

A avaliação que se apresenta de seguida, nomeadamente no que respeita às coberturas dos gastos, 

encontra-se limitada devido aos fatores descritos no ponto 3. do presente parecer.

Os encargos tarifários anuais foram retificados face aos inscritos pela entidade gestora no ficheiro de 

suporte à proposta tarifária, em consonância com o apresentado no documento que contém o 

tarifário proposto para 2024, nomeadamente na componente variável dos encargos domésticos e não 

domésticos do serviço de abastecimento de água. A correção dos encargos teve também em 

consideração a retificação dos valores unitários de repercussão dos encargos com a Taxa de Recursos
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Hídricos (TRH) e com a Taxa de Gestão de Resíduos (TGR) face aos inscritos pela entidade gestora no 

ficheiro de suporte à proposta tarifária, em consonância com o apresentado no documento que 

contém o tarifário proposto para 2024, bem como a incidência da taxa de IVA no valor de repercussão 

do encargo com a TRH de abastecimento de água\

Cobertura doigistoi 91* e 91% m
Cobertura total desgastos (porfonte de n 

rf Cobertura Oos gastos por via tarifaria

U mento)

I Cobertura dos gastos por via de outros rendimentos e subsídios ao investimento 
I Cobertura dos gastos por via de subsídio implícito 
I Hnanciamento de tanflnos sociais 
I Outros subsídios k exploração

■ s a»

-k

Gastos de exploração unitários 0,99 €/m3# 0.97 €/m3 # 195,99 £/t#

Necessidades de Investimento
AA AR RU

Investimento previsto realizarem 2024 320.000 € i 187.500 < 1 50.050 €
em % do Ativo fixo bruto 2022

Novos Investimentos ■ Redes (em * do Inv. previsto) 0,00* 0.00*

Investimentos de subs^reabllitação - Redes (em * do Investimento previsto)
93,75* 96,00*

Novos investimentos • Outros (em % do Investimento previsto)
0,00* 0.00* 99.90*
6,25* i 4,00* 0,10*

Indicadores AQS 2022

Acessibilidade fisica do serviço - AAOlb (*)
Ocorrência de falhas no abastecimento • AA03b (n.VlOOO ramais.ano)}

Água não faturada ■ AAOSb (*)
Reabilitação de condutas • AA09b (%/ano)

Ocorrência de avarias em condutas - AAlOb (n.*/(100 km.ano))

Perdas reais de água - AAlSb (l/(ramal.dia))

Acessibilidade flsica do serviço através de redes fixas e meios móveis • AR02b (*) 
Ocorrência de inundaçóes - AR04b (n.VlOOO ramais.ano])

Reabilitação de coletores - AR09b (%/ano)

Ocorrência de colapsos estr, em coletores • AR 10b (n.*/(100 km ano))

Monitorização da condição de coletores- ARllb (*)
Lavagem de contentores de recolha Indiferenciada e rs de blorresiduos ■ RU04b (■) 
Renovação do parque de viaturas - RU09b (km/viatura)

Rentabilização do parque de viaturas de rec. indrf.e rs de blorresiduos - RU13b (kg/(m3.ano)

NR#
NR« 
37 • 

0.2 •
47 •
NR#

NR#
NR#
0#

0.00 9
0#

0,9#
NR#
308#

Encargos tarifários
AA

2023 2024 *var.
AR

2023 2024 *v«r.
RU

2023 2024 *var.

Encargos anuais tarifário geral doméstico (consumo lOmVmés) 161,92 € 163,20 € ttS*
126,11 £ 113.31 £ -10.2»

107.50 € 115.93 £ 7.8%

Acessibitidade económica 0.62*
0.60* • . 0,48* 0,42% • . 0,41* 0,43* #

Encargos anuais tarifário social doméstico (consumo lOm Vmés) ^ 49,33 € 48,23 € • 58,06 £ 48,58 £ • 47,39 £ 54,20 £ •
Encargos anuais tarifário não doméstico (consumo lOmVmés) 251,87

256,03 € 1.7%
146.14 £ 132.07 £ ■9.6%

143.85 £ 154,31 £ 7.3%

Conformidade da estrutura tarifária

Utilizadores domésticos
Tarifa de disponibilidade # • #
Tarifa vanável # • #

Tarifário social
O • 0

Tarifário para famílias numerosas # • •
Utilizadores não domésticos

Tarifa de disponibilidade # • #
Tarifa variável # • •

Serviços auxiliares # • e

Conformidade • outros aspetos
AA AR RU

Repercussão do encargo com taxas ambientais (TRH - AA e AR; TGR - RU) • • #
Financiamento do tarifário social # # #

« á Avallaçlo di Qualidade de Serviço de 2022 (AQS) é provlsórie,
encontrando-se a deeorrar 0 período de validação doi dado*.
* A avWlação do encargo do tarifário social doméstico tem por base o limite máximo de 5,16C/90 dias, por 
serviço, apurado nos termos da Recomendação n.12/2023.

Legenda:

Avaliação boa #

Avaliação mediana «

Avaliação Insatisfatória #

Não valldável, nlo apllcávcf ou não respondeu #

^ Admitindo-se metodoiogia idêntica à constante das faturas relativas a 2023 submetidas pela entidade gestora no portal da 
ERSAR > Tarifários ao utilizador final.
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3. Cooiolusões 6 06Coro60idaçÕ6S

Fac6 ao 6xposto, conclui-se e recomenda-se o seguinte:

1. A entidade gestora propõe o aumento em 7074 dos tarifários dos serviços de abastecimento 

de água e de gestão de resíduos urbanos e a redução do tarifário do serviço de saneamento 

de águas residuais face aos aplicados em 2023. A entidade gestora propõe, ainda, alterações 

de estrutura dos tarifários.

2. O encargo doméstico para o serviço de abastecimento de água para um consumo de 

lOmVmês aumenta 0,8% face ao encargo de 2023. No caso de um utilÍ2ador não doméstico, 

para um consumo equivalente, o encargo aumenta 1,7%.

3. O encargo doméstico para o serviço de saneamento de águas residuais para um consumo de 

água de lOmVmês diminui 10,2% face ao encargo de 2023. No caso de um utilizador não 

doméstico, para um consumo equivalente, o encargo diminui 9,6%.

4. O encargo doméstico para o serviço de gestão de resíduos urbanos para um consumo de água 

de lOmVmês aumenta 7,8% face ao encargo de 2023. No caso de um utilizador não 

doméstico, para um consumo equivalente, o encargo aumenta 7,3%.

5. Os rendimentos e gastos propostos para 2024 conduzem a coberturas dos gastos de 91% para 

os serviços de abastecimento de água e de gestão de resíduos urbanos e de 106% para o 

serviço de saneamento de águas residuais. Em termos previsionais, os tarifários propostos 

conduzem a coberturas dos gastos correspondentes a qualidade do serviço boa no serviço de 

saneamento de águas residuais e mediana nos serviços de abastecimento de água e de gestão 

de resíduos urbanos, de acordo com os critérios de avaliação definidos pela E88AR. Os 

resultados obtidos para as coberturas dos gastos devem, no entanto, ser analisados com 

reservas, tal como se apresenta de seguida, devido a fatores que limitam a apreciação pela 

ERSAR sobre a adequabilidade dos tarifários propostos e as conclusões emitidas no presente 

parecer.

6. A não aplicação de tarifas que recuperem os gastos direta e indiretamente suportados com a 

prestação dos serviços constitui uma violação do disposto no artigo 21^ do regime financeiro 

das autarquias locais (Lei n.e 73/2013, de 3 de setembro), do artigo 82^ da Lei da Água (Lei n^ 

88/2008, de 29 de dezembro), bem como do artigo 107^ do Regime Geral de Gestão de 

Resíduos (RGGR, Decreto-Lei n.5 102-D/2020, de 10 de dezembro).
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7. Com exceção da9 6ub6icas de gasto9 com os se6viços em al6a, com "outros sobcon6ratos" e 

com "ou6ros fornecimentos e serviços externos", a entidade gestora projeta para a 

generalidade das robricas om acréscimo de gastos de cerca de 9,8% face aos valores do 

reporte de contas de 2022. A projeção dos gastos para 2024 deveria ter sido elaborada com 

base no histórico, nomeadamente nos gastos reais de 2023 e estimativa de fecho do ano, aos 

quais acresceriam outros fatores de variação de atividade e de preços.

8. No que se refere ao serviço de gestão de resíduos urbanos, a projeção apresentada para o 

gasto com o tratamento dos resíduos em alta para 2024 considera-se subestimada, tendo 

presente a estimativa da E88AR para a tarifa a praticar pela VALNOR de 86,85 C/tonelada, 

constante da decisão de proveitos permitidos para o período regulatório 2022-2024 e 

considerando a quantidade de resíduos urbanos prevista recolher em 2024. De realçar que 

esta estimativa presume uma atualização dos valores de contrapartida, que a não se confirmar 

implicará um aumento de até 25% sobre a tarifa indicada.

9. A projeção apresentada para os gastos com o tratamento de efluentes em alta (a rubrica com 

maior peso na estrutura de gastos do serviço de saneamento) considera-se igualmente 

subestimada face às quantidades previstas para 2024 e atendendo ao tarifário do serviço em 

alta a ser aplicados em 2024.

10. A entidade gestora projeta o aumento dos valores inscritos na rubrica de "outros 

fornecimentos e serviços externos" face aos valores reais de 2022 para os três serviços. Tendo 

em consideração que se trata de uma rubrica onde deveriam caber valores residuais, 

recomenda-se a desagregação dos montantes por outras rubricas que melhor permitam 

explicitar os gastos correspondentes.

11. Salienta-se que a projeção dos rendimentos deve ter por base as estimativas de gastos 

deduzidas das estimativas de outros rendimentos e subsídios ao investimento previstos 

reconhecer no ano seguinte e o cumprimento das obrigações legais, nomeadamente no que 

se refere à cobertura dos gastos, o que não foi considerado na proposta em apreço para os 

serviços de abastecimento de água e de gestão de resíduos urbanos.

12. A entidade gestora apresenta uma previsão de subsídios ao investimento para o serviço de 

abastecimento de água inferior em cerca de 46% ao valor do reporte de contas de 2022, 

situação que se vê com reserva, atendendo ao valor de subsídios por reconhecer registados 

no reporte de contas de 2022. Esta situação remete para um valor de rendimentos 

subestimado.
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13. Os ren5imentos tarifários dos serviços aumeotam faoe aos reais de 2022. Esta projeção deve- 

se ao auroeoto das tarifas (no oaso dos seoviços de abasteeioneoto de água e de saneameoto 

de águas residuais), mas também ao aumento dos volumes e número de eontratos 

considerados nas projeções de rendimentos tarifários dos serviços de abastecimento de água, 

de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, que se apresentam 

substancialmente superiores aos reportados no âmbito do reporte de contas 2022. Na 

ausência de fundamentação as estimativas apresentadas não podem deixar de ser vistas com 

reserva.

14. Os volumes associados à repercussão dos gastos com TRH não correspondem aos volumes 

que a entidade gestora prevê faturar pela atividade de abastecimento de água, pelo que os 

rendimentos projetados com esta rubrica deverão ser vistos com reserva.

15. Verifica-se que está previsto um tarifário de coesão social desconhecendo-se o universo de 

beneficiários do mesmo. Acresce que não estão a ser refletidos no ficheiro de suporte à 

proposta tarifária quaisquer rendimentos previstos com a aplicação deste tarifário. O n.s 4 do 

artigo 2.9 do Decreto-Lei n.9 147/2017, de 5 de dezembro, permite que os critérios de 

elegibilidade para acesso ao tarifário social definidos nesse diploma possam ser alargados por 

decisão dos municípios. Pressupõe-se, de todo o modo, que seja sempre um subconjunto dos 

utilizadores do serviço, tendo por base critérios de carência económica, e não a totalidade dos 

utilizadores, conforme poderá estar a ser equacionado para o tarifário em análise. Para além 

da subsidiação aos grupos em situação de carência económica, a ERSAR considera que apenas 

se justifica a subsidiação dos tarifários pelas entidades titulares nos casos em que a 

acessibilidade económica do serviço esteja comprometida para a generalidade dos 

utilizadores. Significa isto que apenas nas situações em que o peso do encargo anual com o 

tarifário geral (e para um consumo mensal de água de 10 m^) no rendimento médio disponível 

dos agregados familiares residentes na área de intervenção do sistema seja igual ou superior 

a 1%, se admite o financiamento por parte do município. No caso em análise, e conforme 

acima apresentado, o tarifário proposto para 2024 não colocará problemas de acessibilidade 

económica aos utilizadores domésticos, pelo que se considera não estar evidenciada a 

necessidade da existência do tarifário de coesão, caso seja esse o seu propósito.

16. No ficheiro de suporte à proposta tarifária não é evidenciada a valorização dos consumos 

próprios, reiterando-se o preconizado no parágrafo 30, ponto C.2.1 da Recomendação 

Tarifária dos Serviços de Águas, Recomendação n.9 01/2022 (RTA), onde se recomenda a
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valoriz8ção dessas utilizações própoias, consideraoído os volumes medidos e com base no valoo 

do taoifário aplicável a utilizadores não domésticos - tarifas de disponibilidade e variável. À 

semelhança do preconizado para os serviços de águas, entendimento semelhante deve ser 

adotado para o serviço de gestão de resíduos urbanos. Salienta-se que a valorização destes 

consumos deve fazer-se com base em consumos de água medidos, nos casos dos serviços de 

águas e resíduos e sempre que as tarifas variáveis dos serviços de saneamento e de resíduos 

urbanos sejam calculadas por indexação ao consumo de água. No caso do serviço de gestão 

de resíduos urbanos, a valorização dos consumos próprios na componente variável pode 

igualmente ser calculada por recurso à quantidade de resíduos urbanos resultantes de recolha 

indiferenciada, no caso de medição direta do respetivo peso ou volume, através de 

metodologias vulgarmente designadas por PAYT (Pay As You Throw).

17. De acordo com o artigo 179 do Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos 

Urbanos^ (RTR), estão sujeitos às tarifas do serviço de gestão de resíduos urbanos (de 

disponibilidade, variável e de serviços auxiliares) os utilizadores finais a quem sejam 

disponibilizados os serviços, sendo a tarifa de disponibilidade aplicada apenas aos utilizadores 

finais relativamente aos quais o serviço de gestão de resíduos urbanos se encontre disponível 

(ou seja, aos utilizadores que têm contentores para deposição a menos de 100 ou 200 m da 

habitação ou estabelecimento), tal como previsto no artigo 199 do RTR. Efetivamente, 

considera-se que mesmo na ausência de contentor para deposição a curta distância, o 

produtor de resíduos irá encaminhá-los para destino adequado, devendo ser-lhe cobrada a 

tarifa variável correspondente ao custo do serviço após a deposição. No caso dos utilizadores 

que não são clientes do serviço de água, o cálculo da tarifa variável não poderá, naturalmente, 

ser indexado ao consumo de água. Nestes casos a componente variável do serviço de gestão 

de resíduos urbanos deverá ser calculada ou por recurso à quantidade de resíduos urbanos 

resultantes de recolha indiferenciada, no caso de medição direta do respetivo peso ou 

volume, através de metodologias vulgarmente designadas por PAYT ou, caso estas não 

existam, com base no consumo médio de utilizadores com características similares no âmbito 

do território municipal verificado no ano anterior. Não estando a entidade gestora a assumir

2 Regulamento aprovado por deliberação da ERSAR n.s 928/2014, publicado em Diário da República, 2.s Série, n.e 74, de 15 
de abril, alterado e republicado pelo Regulamento n.s 52/2018, publicado em Diário da República, 2.s série, n.s 16, de 23 de 
janeiro.
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est9 disposição regulamentgr, os oendimentos taoifários do serviço de gestão de residoos 

poderão ser otimizados.

18. A entidade gestora deve promover a melhoria da cobertura dos gastos dos serviços de 

abastecimento de água e de gestão de resíduos urbanos através do aumento dos tarifários, 

em cenário de eficiência produtiva, de forma a assegurar a sustentabilidade dos serviços, sem 

comprometer a acessibilidade económica. Não obstante, a entidade gestora deverá, 

prioritariamente, reduzir os níveis de ineficiência nos três serviços, evidenciados nos gastos 

de exploração unitários^ e nos resultados da avaliação da qualidade do serviço, 

recomendando-se que sejam tomadas medidas de gestão e executados investimentos nesse 

sentido. Por exemplo, apenas 63% da água entrada no sistema foi faturada em 2022 e 

aproximadamente cerca de 35% da água entrada foi perdida no sistema (perdas reais) 

situações que traduzem ineficiências e que urge resolver de modo que os gastos sejam 

otimizados e os utilizadores não sejam onerados com as ineficiências do sistema.

19. A avaliação obtida no indicador "rentabilização do parque de viaturas de recolha 

indiferenciada e recolha seletiva de biorresíduos" em 2022 indicia que existe margem de 

melhoria do desempenho operacional da entidade gestora. Efetivamente, a otimização da 

capacidade instalada das viaturas e dos circuitos de recolha permitirá a obtenção de ganhos 

operacionais decorrentes da redução de consumos de combustível, gastos de manutenção e 

gastos com pessoal. Acresce que o transporte de resíduos deve ser efetuado cumprindo 

adequadas condições de segurança de circulação, o que pode não estar garantido face à 

utilização em eventual excesso de carga que a avaliação obtida indicia.

20. Tendo em conta o plano de investimentos proposto para 2024, admite-se que sejam obtidas 

melhorias da qualidade dos serviços de abastecimento de água, saneamento de águas 

residuais e gestão de resíduos urbanos, nomeadamente nos indicadores: "água não faturada", 

"reabilitação de condutas", "ocorrência de avarias em condutas", "reabilitação de coletores" 

e "renovação do parque de viaturas", pelo que deve ser garantida a sua execução. Salienta-se 

a importância de prever anualmente investimentos de reabilitação de condutas e coletores, 

de maneira a garantir a sustentabilidade infraestrutural e a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados. No que diz respeito à intervenção designada por "Construção, Ampliação e 

Manutenção de ETAR's, Condutas de Saneamento e Águas Pluviais" salienta-se que o

® De acordo com o relatório Valores de referência dos gastos de exploração unitários em sistemas municipais de serviços de 
áRuas e resíduos em baixa, publicado em Maio de 2023, disponível em https://www.ersar.pt
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investimento gssociado a águas pluviais não deve ser recuperado pelas tarifas do serviço de 

saneamento, uma vez que a atividade de gestão de águas pluviais não integra os serviços 

regulados e deve ser financeiramente suportada de outra forma. Importa ainda referir que o 

plano de investimentos dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais não apresenta detalhe, para além da identificação do tipo de intervenção (novo, 

substituição/renovação). Considera-se que deveriam ter sido detalhados os sistemas onde 

irão decorrer as intervenções, bem como as infraestruturas e respetivas quantidades. No que 

diz respeito ao serviço de gestão de resíduos urbanos, recomenda-se o planeamento 

atempado da renovação do parque de viaturas. Ademais, chama-se a atenção para o disposto 

no RGGR, designadamente em matéria de recolha seletiva de biorresíduos\ cujo 

cumprimento pode passar pela aquisição e instalação de bens e equipamentos, o que não se 

afigura estar previsto no plano em apreço.

21. A avaliação obtida pela entidade gestora no que se refere ao indicador "lavagem de 

contentores de recolha indiferenciada e recolha seletiva de biorresíduos" em 2022 indicia 

falta de capacidade instalada ou falta de capacidade operacional. Neste sentido, recomenda- 

se que a entidade gestora preveja a aquisição de viatura de lavagem e assegure a necessária 

capacidade operacional ou adquira serviços que lhe permitam melhorar o desempenho neste 

indicador. A melhoria deste indicador poderá permitir melhorar a perceção dos utilizadores 

sobre a qualidade do serviço que lhes é prestado, para além de contribuir para adequadas 

condições de salubridade e segurança.

22. No que diz respeito ao indicador "renovação do parque de viaturas" e tendo presente a 

avaliação insatisfatória obtida em 2022, recomenda-se que a entidade gestora promova a 

substituição das viaturas mais antigas, de acordo com um plano de substituição que garanta 

um faseamento do investimento e a melhoria deste indicador, o que promoverá ganhos 

operacionais ao nível do consumo de combustível, gastos de manutenção e ambientais pela 

redução da emissão de gases com efeito de estufa.

" Alínea b) do n.® 2 do artigo 36.® do RGGR.
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23. Ao nível d9 estoutuoa tari6áoia proposta paoa o seoviço de abastecimento de água aleota-se

paoa as seguintes situações:

a) As taoi6as de disponibilidade apoesentadas no documento que contém o taoifáoio pooposto 

paoa 2024 não são expressas em euros por dia, contrariamente ao disposto no n.^ 3 do 

art.- 81.- do Regulamento de Relações Comerciais (RRC)^ e no parágrafo 32. do ponto 

C.2.2. e parágrafo 36. do ponto C.2.3.1. da RTA, embora sejam aplicadas em função do 

intervalo temporal objeto de faturação®.

b) A tarifa de disponibilidade aplicável a utilizadores domésticos constante do documento 

que contém o tarifário proposto para 2024 não se encontra definida tal como preconizado 

na RTA, em virtude da aplicação de tarifas distintas para utilizadores beneficiários do 

cartão raiano, o que não vai de encontro ao preconizado nos parágrafos 36. e 37. do ponto 

C.2.3.1. da RTA, que estabelece que aos utilizadores domésticos cuja água fornecida seja 

medida através de um instrumento de medição com caudal permanente (Q3) igual ou 

inferior a 4 m^/hora, seja aplicada uma tarifa de valor único, expressa em euros por dia 

(parágrafo 36. do ponto C.2.3.1. da RTA). Recomenda-se que a diferenciação da tarifa de 

disponibilidade seja eliminada, dispondo o Município de instrumentos de ação social que 

poderá utilizar para apoiar os referidos utilizadores fora dos tarifários dos serviços de 

águas e resíduos.

c) As tarifas de disponibilidade a aplicar a utilizadores não domésticos não se encontram 

diferenciadas de acordo com os níveis recomendados no parágrafo 38, ponto C.2.3.1 da 

RTA.

d) A tarifa variável do serviço de abastecimento de água aplicável a utilizadores domésticos 

não se encontra definida tal como preconizado no ponto C.2.3.2. da RTA, em virtude de 

ser diferenciada para utilizadores beneficiários do cartão raiano. Recomenda-se que essa 

diferenciação seja eliminada, dispondo o Município de instrumentos de ação social que 

poderá utilizar para apoiar os referidos utilizadores fora dos tarifários dos serviços de 

águas e resíduos.

^ Regulamento n.s 594/2018, aprovado por deliberação do Conselho de Administração da ERSAR de 12 de julho de 2018, 
publicado no Diário da República, 2.^ Série, n.s 170, de 4 de setembro, alterado pelo Regulamento n.s 781/2020, publicado 
em Diário da República, 2.s série, n.s 181, de 16 de setembro.

® Admitindo-se metodologia idêntica à constante da fatura relativa a 2023 submetida pela entidade gestora no portal da 
ERSAR > Tarifários ao utilizador final.
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e) Rel9tiv8mente ao tarifário social proposto para utilizadores domésticos, recomenda-se a 

consideração do preconizado pela ERSAR na Recomendação n.^ 2/2023^ designadamente 

no que se refere à aplicação da tarifa social variável até ao limite de consumo mensal de 

10 m^ de água (parágrafo 25 da Recomendação n.e 2/2023).

f) Encontra-se previsto um tarifário de coesão social aplicável a utilizadores domésticos, pelo 

que importa referir que, contrariamente ao proposto, os tarifários sociais devem ser 

aplicados a utilizadores domésticos em situação de carência económica, tal como prevê o 

Decreto-Lei n.® 147/2017, de 5 de dezembro, que estabelece o regime do tarifário social 

dos serviços de águas, e é preconizado no parágrafo 8 da Recomendação n.^ 2/2023.

g) O Decreto-Lei n.s 147/2017, de 5 de dezembro, a RTA e a Recomendação n.^ 2/2023 

preveem que o tarifário social seja dirigido apenas às pessoas singulares em situação de 

carência económica, pelo que se recomenda a eliminação do tarifário social para 

utilizadores não domésticos, bem como do tarifário de coesão social, dispondo o 

município de instrumentos de ação social que poderá utilizar para apoiar os referidos 

utilizadores. Caso a entidade pretenda ainda assim manter estes tarifários, devem os 

mesmos ser financiados pelo município.

h) Relativamente ao tarifário para famílias numerosas, recomenda-se que no edital com as 

tarifas de 2024 não seja discriminada a tarifa de disponibilidade aplicada a estes 

utilizadores pois sugere a existência de diferenciação desta tarifa, o que não acontece uma 

vez que a tarifa é coincidente com a do tarifário geral doméstico.

i) Ao nível dos serviços auxiliares, a ERSAR recomenda, conforme refletido no parágrafo 44. 

da RTA (ponto C.2.3.3.), que não sejam cobradas tarifas pela celebração, alteração ou 

denúncia de contrato, instalação de contador, realização de vistorias impostas pela 

entidade gestora, ou por quaisquer outros procedimentos inerentes à ligação à rede e à 

normal prestação do serviço, por constituírem obstáculos económicos a um serviço que é 

essencial. Face ao exposto, recomenda-se que as tarifas de colocação de contador, 

alteração de titular e ligação de ramal sejam eliminadas do tarifário. Relativamente à tarifa 

de "Restabelecimento de consumo" devem ser especificados os termos em que ocorre a

^Recomendação relativa aos tarifários sociais para os utilizadores domésticos dos serviços de águas e resíduos, publicada 
pela ERSAR em março de 2023.
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06sp6tiv8 coboaolça, admissív6l nos teoonos das alin68s 6) 6 f) do ponto 43 do eapitolo 

C.2.3.3. da 8TA.

24. Ao niv6l da 6stoutuoa taoifáoia pooposta paoa o S6oviço d6 san6aon6nto de águas 06siduais

al6ota-se paoa as S6guint6s situaçõ6s:

a) As taoifas d6 disponibilidade aplicáveis a otilizadooes domésticos e a otilizadooes não 

domésticos apoesentadas no documento que contém a pooposta taoifáoia paoa 2024 não 

são expoessas em euoos poo dia, contoaoiamente ao disposto no n.® 3 do aot.^ 81,5 do R8C 

e nos paoágoafos 32 do ponto C.2.2. e 49 do ponto C.2.4.1. da RTA, não obstante seoem 

aplicadas em função do intervalo tempooal objeto de fatuoação®.

b) A taoifa de disponibilidade aplicável a otilizadooes domésticos constante do documento 

que contém o taoifáoio pooposto paoa 2024 não se encontoa definida tal como poeconizado 

na RTA, em viotude da aplicação de taoifas distintas paoa utilizadooes beneficiáoios do 

cartão oaiano, situação que contraria o preconizado no parágrafo 72. do ponto C.2.5. da 

RTA. Recomenda-se que a diferenciação da tarifa de disponibilidade seja eliminada, 

dispondo 0 Município de instrumentos de ação social que poderá utilizar para apoiar os 

referidos utilizadores fora dos tarifários dos serviços de águas e resíduos.

c) A tarifa variável do serviço de saneamento de água aplicável a utilizadores domésticos não 

se encontra definida tal como preconizado no ponto C.2.4.2. da RTA, em virtude daquela 

se encontrar diferenciada para utilizadores beneficiários do cartão raiano. Recomenda-se 

que essa diferenciação seja eliminada, dispondo o Município de instrumentos de ação 

social que poderá utilizar para apoiar os referidos utilizadores fora dos tarifários dos 

serviços de águas e resíduos.

d) Faz-se notar que nos termos da alínea b) do n.s 1 do artigo 2.5 do Decreto-Lei n.e 

194/2009, de 20 de agosto, a recolha, o transporte e o destino final de lamas provenientes 

de fossas séticas, fazem parte integrante do serviço de saneamento e, por esse motivo, o 

artigo 81.5 do RRC estabelece que, como contrapartida pela realização de um número 

máximo anual de limpezas definido no contrato de recolha devem ser aplicadas as tarifas 

mensais de disponibilidade e variável, sendo faturadas autonomamente apenas as 

limpezas adicionais.

® Admitindo-se metodologia idêntica à constante da fatura relativa a 2023 submetida pela entidade gestora no portal da 
ERSAR > Tarifários ao utilizador final.
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e) 8el95ivaooente ao tari5ário social proposto para utilizadores domésticos, recomenda-se a 

consideração do preconizado pela ERSAR na Recomendação n.^ 2/2023, designadamente 

no que se re5ere à aplicação da tari5a social variável até ao limite de consumo mensal de 

10 m^ de água (parágrato 25 da Recomendação n.^ 2/2023).

f) Encontra-se previsto um tarifário de coesão social aplicável a utilizadores domésticos, pelo 

que importa referir que, contrariamente ao proposto, os tarifários sociais devem ser 

aplicados a utilizadores domésticos em situação de carência económica, tal como prevê o 

Decreto-Lei n.® 147/2017, de 5 de dezembro, que estabelece o regime do tarifário social 

dos serviços de águas, e é preconizado no parágrafo 8 da Recomendação n.s 2/2023.

g) O Decreto-Lei n.^ 147/2017, de 5 de dezembro, a RTA e a Recomendação n.e 2/2023 

preveem que o tarifário social seja dirigido apenas às pessoas singulares em situação de 

carência económica, pelo que se recomenda a eliminação do tarifário social para 

utilizadores não domésticos, bem como do tarifário de coesão social, dispondo o 

município de instrumentos de ação social que poderá utilizar para apoiar os referidos 

utilizadores. Caso a entidade pretenda ainda assim manter estes tarifários, devem os 

mesmos ser financiados pelo município.

Ii) Relativamente ao tarifário para famílias numerosas, recomenda-se que no edital com as 

tarifas de 2024 não seja discriminada a tarifa de disponibilidade aplicada a estes 

utilizadores pois sugere a existência de diferenciação desta tarifa, o que não acontece uma 

vez que a tarifa é coincidente com a do tarifário geral doméstico.

i) Não se encontram previstos serviços auxiliares conexos ao serviço de saneamento de 

águas residuais, pelo que se recomenda a melhor atenção ao previsto no ponto C.2.4.4. 

da RTA.

25. Ao nível da estrutura tarifária proposta para o serviço de gestão de resíduos urbanos alerta-se

para as seguintes situações:

a) Recomenda-se que a entidade gestora implemente um sistema de faturação e cobrança 

em função da produção e separação de resíduos (PAYT/RAYT/SAYT ou equivalente), atenta 

a urgência de criação de incentivos à adesão à recolha seletiva de biorresíduos, obrigatória 

a partir de 1 de janeiro de 2024 e de forma a garantir mais rapidamente o cumprimento 

das metas nacionais para o setor dos resíduos urbanos. A ERSAR recomenda que, uma vez 

implementado o modelo operacional para a recolha seletiva de biorresíduos, a

12/15



ERSAR

e96rutu69ção do tarifário do serviço de gestão de resíduos urbanos incorpore uma tarifa 

de biorresíduos inferior ao tarifário dos resíduos indiferenciados, que na fase inicial se 

recomenda, inclusive, que seja igual a zero (Tarifa Zero). Deste modo, a quantidade de 

resíduos a considerar para o cálculo da tarifa alocada aos utilizadores finais será apenas a 

decorrente da recolha indiferenciada, beneficiando os utilizadores que mais contribuem 

para o incremento dos biorresíduos recolhidos seletivamente. Não obstante, enquanto a 

entidade gestora mantiver o cálculo da componente variável do serviço de gestão de 

resíduos por indexação ao consumo de água, a ERSAR não coloca objeção à aplicação de 

um desconto na fatura por adesão ao sistema de recolha seletiva de biorresíduos®.

b) As tarifas de disponibilidade não são expressas em euros por dia, contrariamente ao 

disposto no n.5 3 do art.^ 81.e do RRC e na alínea a) do art.® 18.^ do RTR, não obstante 

serem aplicadas em função do intervalo temporal objeto de faturação^°.

c) A tarifa de disponibilidade aplicável a utilizadores domésticos encontra-se diferenciada 

relativamente a utilizadores beneficiários do cartão raiano, situação que não encontra 

cabimento no RTR, na medida em que as tarifas de disponibilidade do serviço de gestão 

de resíduos urbanos aplicáveis a utilizadores domésticos e a utilizadores não domésticos 

devem ser únicas e expressas em euros por dia. A diferenciação da tarifa de 

disponibilidade deve ser eliminada, dispondo o Município de instrumentos de ação social 

que poderá utilizar para apoiar os referidos utilizadores fora dos tarifários dos serviços de 

águas e resíduos.

d) A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos aplicável a utilizadores 

domésticos não se encontra definida tal como preconizado no RTR, em virtude daquela se 

encontrar diferenciada para utilizadores beneficiários do cartão raiano. Importa 

esclarecer que de acordo com o RTR, a tarifa variável do serviço de gestão de resíduos 

urbanos deve ter um escalão único diferenciado apenas em função do utilizador ser 

doméstico ou não doméstico. A diferenciação proposta deve assim ser eliminada, 

dispondo 0 Município de instrumentos de ação social que poderá utilizar para apoiar os 

referidos utilizadores fora dos tarifários dos serviços de águas e resíduos.

® Recomendação relativa à formação de tarifários do serviço de gestão de resíduos decorrente da implementação das 
atividades obrigatórias de recolha e tratamento seletivos de biorresíduos (Recomendação n.s 4/2023).

Admitindo-se metodologia idêntica à constante da fatura relativa a 2023 submetida pela entidade gestora no portal da 
ERSAR > Tarifários ao utilizador final.
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e) 8el9tiv3ooente ao taoifáoio social do seoviço de gestão de resíduos urbanos, recomenda-se 

a consideração do preconizado pela E8SAR na Recomendação n.e 2/2023, 

designadamente no que se refere à aplicação da tarifa social variável até ao limite de 

consumo mensal de 10 m^ de água (parágrafo 25 da Recomendação n.^ 2/2023).

f) Encontra-se previsto um tarifário de coesão social aplicável a utilizadores domésticos, pelo 

que importa referir que, contrariamente ao proposto, os tarifários sociais devem ser 

aplicados a utilizadores domésticos em situação de carência económica, tal como prevê o 

Decreto-Lei n.^ 147/2017, de 5 de dezembro, que estabelece o regime do tarifário social 

dos serviços de águas, e é preconizado no parágrafo 8 da Recomendação n.^ 2/2023.

g) O Decreto-Lei n.? 147/2017, de 5 de dezembro, a RTA e a Recomendação n.^ 2/2023 

preveem que o tarifário social seja dirigido apenas às pessoas singulares em situação de 

carência económica, pelo que se recomenda a eliminação do tarifário social para 

utilizadores não domésticos, bem como do tarifário de coesão social, dispondo o 

município de instrumentos de ação social que poderá utilizar para apoiar os referidos 

utilizadores. Caso a entidade pretenda ainda assim manter estes tarifários, devem os 

mesmos ser financiados pelo município.

h) Relativamente ao tarifário para famílias numerosas, recomenda-se que no edital com as 

tarifas de 2024 não sejam discriminadas as tarifas de disponibilidade e variável aplicadas 

a estes utilizadores pois sugere a existência de diferenciação destas tarifas, o que não 

acontece uma vez que a tarifa é coincidente com a do tarifário geral doméstico.

i) De acordo com o artigo 185 do RTR, pela prestação dos serviços aos utilizadores finais 

domésticos e não domésticos são aplicáveis, em cada sistema, as tarifas de serviços 

auxiliares, devidas por cada serviço prestado e em função da unidade correspondente. No 

entanto, verifica-se que o tarifário proposto não contempla tarifas para este tipo de 

serviços, desconhecendo-se se a entidade não os disponibiliza ou se não procede à sua 

cobrança de forma autónoma, contra riamente ao previsto no RTR, caso em que deverá 

regularizar essa desconformidade regulamentar.
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A entidgde gestooa deve adotao as medidas adequadas a oooifoomao as conclusões e oecomendações 

acima mencionadas, com especial atenção paoa os aspetos que constituem incumpoimentos legais e 

oegulamentares. Nos teomos do n.^ 8 do aotigo 11.9 do Decreto-Lei n.^ 194/2009, de 20 de agosto, 

na sua oedação dada pela Lei n.e 12/2014, de 6 maoço, as entidades titulaoes ou gestooas que tomem 

decisões desconformes com as oecomendações e paoeceoes da E88AR ficam oboigadas ao dever de 

fundamentação expressa da decisão, com a exposição circunstanciada dos fundamentos de facto e 

de direito que justifiquem a motivação do ato.

Mais se informa que o tarifário aprovado, acompanhado da respetiva deliberação municipal, deve 

ser submetido em "Tarifários ao utilizador final" no módulo de regulação económica do Portal da 

ERSAR, até 15 dias após a sua aprovação, conforme determina o n.^ 3 do artigo 11.9-A do 

Decreto-Lei n.^ 194/2009, de 20 de agosto, na sua atual redação.

Por último, a ERSAR reitera a sua disponibilidade para prestar o apoio ou esclarecimentos 

considerados necessários.

0 Conselho de Administração

K,_| At^
Miguel Nunes 

(Vogal)
Vera Eiró 

(Presidente)
Joaquim Barreiros 

(Vogal)

Anexos: Bandas de referência e quadros com evolução histórica
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Anexo 1 - Bsndts de referência

3-oAnro ♦ Resíduos U'-bancs

Mediano
Insatisfatório

Mediano
Insatis^tórío

|100%;110%)

[90%; 100%( ou 1110%; 120%! 
(0%;90%( oull20%;+00(

[0;0.S0%1 
10,50%;!,00%) 
)1,00%;*00(

Bom
Mediano
Instls^tório
Mínimo
Mediana

Abastecimento (C/m I
[0,16,0,79] 
10,79;0,89| 
[0,89;+001 

0,16 
0,79

Saneamento (€/m') Resíduos Urbanos (€/t)
[0,28;0,73]
J0,73;0,911
10,91;+00|

0,28
0,73

(79,65; 166,65] |166,65;193,821 
tl93,82;+00|

79.65
166.65

AovaUaçOoOeeobeitura âosgastoit^o conómico ttm por bose os «lores de referínelo definidos pelo tKAIt no dmbito de avaliação da queUdade de serviço. Os gastos de euploraçdo unitdnos são
ovaHados de acordo com valores de rtferinào apurados pelo o porflr Oe «íorfoí do setor, conforme estudo yalores de referènen dos gastes de expio/oçõo unitárias em sistemas mumapois de serviços de 
óguas e rtMuos em bauo’, tf/spon/«l mo ste tfo f fliM í/mp$ //www e^r pi/pt/»re-c«nun<cacoo/síff-f)enooVDocummtv'«e(orSH:í»Sirfo.íJastQí_exoioro>íaíM7»«:3JM3o_ur>/ti»riOí_70230SJO pO/J

Anexo 2 • Cobertura de gastos

Cobertura desgastos
Abastecimento 57% 69% 60% 91%

Saneamento 27% 33% 33% 106%

Resíduos 43% 38% 34% 91%

Cobertura dos gastos de expioraçSo
Abastecimento 63% 77% 72% 125%

Saneamento 31% 38% 40% 124%

Resíduos 44% 41% 40% 97%

Cobertura dos gastos por via tarifária
Abastecimento 44% 48% 56% 82%

Saneamento 23% 29% 33% 101%

Resíduos 41% 38% 32% 85%

Cobertura dos gastos da exp. por via tarifária
Abastecimento 49% 54% 71% 120%

Saneamento 26% 33% 38% 122%

42% 41% 33% 93%

. r*níi0friint Wac dacTac a nAftlf 7077 acTA ínHímjinf 0 ntímlnjlA IÍ0 nri l/l An mmlíAnAM A/ic CAruimc /tM Amtnt # rmUAri/it n/mrtAA/ir A/it itHII9n/l/irMC »ASVM.B1 *u,u iius V rru! m uw xutx ocf xnu'covv' r cuicuiuuv u% ciai

geroeío do sistema de avahoçôo’ rendimentos tanfános^gastas totais tos • subddios ao investimento):
d ao auanaoat aos serviços ae aguas e iwxiauos piTSivoox UU9 uiiiicuuuie» ^ a.*

■ Cobertura dos gastos de espioroçOo (rendimentos tarifários* outros rendimentos *subs/dios ao investimento)/(custo das mercadorias vendidas e das moténas consumidas * fornecimentos e serviços externos * 
gastos com pessoal * outros gostos e perdas);
■ Cobertura dos gastos por via tarifária rendimentos torifõrlos/gastos totais;
- Cobertura dos gastos de exploração por via tarifária: rendimentos tan^rios/lcustodas mercodorlos vendidas e das matérloi consumidos +/ornedmentos e serwços externos * gostos com pessMl * outros gostos r perdas).

Anexo 3 • Gastos de exploraçio unitários

Abastecimento (C/m’)
1,09 NA 1,08 0,99

Gastos de exploração € L483.934
€1.252.999

€ 1.490.464 € 1.360.670

Volumes (mVano)
1.366584 NR 1.374,509 1.374.509

Saneamento (€/m‘)
NR NR 0.96 0,97

Gastos de exploração
€850448 €688.768 €696.420 €705.122

Volumes (mVano)
NR NR 727.779 727.600

Residues (C/ton)
165.80 NR 202,19 195,99

Gastos de exploração
€730037 €750.525

€ 968.670 € 1.054.835

Quantidades (t/ano)
4.4© NR 4.791 5.382

Os volumes/quanadadescensiderodos correspondem aos seguintes dados da avoUação da quoHdode de serviço: 2020e 2021:3.*geroçõo:dAA41ob. dARSOab, dãu34ab; 2022e 2024:4.egeração: dAAdêob. 
dAãS7ab. dflU37ab.

Anexo 4 • Encargos tarifário# para o utilizador final doméstico {tarifáno geral)

Encargo total anual • Consumo mensal de 10 m* C 395,53 € 392.45 -€ 3,09
•0,78%

Encargo anual abastecimento € 161.92
€163,20 €1,28 0,79%

Componente fixa
€60,85 €60,83 -€0.01 •0,02%

Componente xanável
€81,68

€ 85,73
€4,05 4.96%

Taxas €19.40
€ 16,64

•€2,76 •14,23%

€126,11
€ 113,31 -C 12.80

-10,15%

Componente fixa € 45.63
€45,63 €0.00 0.00%

Componente vanavel
€77,63 €66.15 -€11.48 -14,79%

Taxas €2,86 €1.54 -€1,32 •46,15%

Encargo anual resíduos € 107.50 C 115.93
€8,43 7.84%

Componente fixa
€51.71 €51,71 €0,00 0,00%

Componente vanável
€42,00 €50.10 €8,10 19.29%

Taxas €13,79
€ 14,12

€0,33 2.39%

Anexo 5 «Acessibilidade económica
2021 2022 2023 2024 1

AbasCeomento 0,58% 0,56% 0.55% 0,62% 0.60%

Saneamento 0,14% 0,14% 0.13% 0.48% 0,42%

Resíduos 0,17% 0,17% 0,15% 0,41% 0,43%

A aassiblidade económica corresponde aos indicadores da avaliação do qualidade de serviço: AA02b. AM2b. 41/020 Í2020 e 2021. 3.’geração de indicadores) e AA02b. Aã03b. AU03b (2022 a 2024, 4.» geração de Indicadores)

O vo/or do indicador poro 2022éprpvis0riouma «cgi/e d doto ndoeppss'«iopt/ror o rendimento dispon/ve> dos/om/Tios poro 2022, tendo ado otiOsodo o «lor referente o 2021 otwolltodo com dose no fow de 
Inflação. A mesmo metoM/ogie/oi ubilsodo no cálculo dos valores do ocessiM/idode econOmi» refrremtes o 2023 e 2024


